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Resumo

Acidentes de trabalho historicamente constituem um problema social relevante para 
a sociedade moderna. O termo “segurança comportamental” engloba estudos sobre 
formas de intervenções analítico-comportamentais a esse problema. O presente 
estudo avaliou o efeito de intervenções comportamentais para uso de capacete no 
contexto da atividade de profissionais cicloentregadores (Contexto 1) no contexto 
de uso de bicicletas como transporte alternativo (Contexto 2). Participaram três 
cicloentregadores e três estudantes universitários. A intervenção consistiu em duas 
fases: (1) acesso ao Equipamento de Proteção Individual (EPI) e (2) apresentação 
de prompts visuais por meio de banners digitais com feedback de desempenho. 
Utilizou-se um delineamento de linha de base múltipla entre participantes. Os 
dados mostram que a intervenção não foi efetiva para promover o uso do capacete 
no Contexto 1. No Contexto 2, a Fase 1 da intervenção foi suficiente para emissão 
do comportamento seguro por dois dos três participantes que não faziam uso do 
capacete. Para o terceiro participante – P6, que já possuía o capacete, a Fase 2 
foi eficaz. Dada a diferença de efetividade da intervenção entre os dois contextos, 
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questões relativas a características do ambiente laboral dos participantes do 
Contexto 1 e barreiras para o uso do capacete podem ser discutidas.

Palavras-chave: segurança comportamental, prompts visuais, equipamento de 
proteção individual, cicloentregadores

Abstract

Workplace accidents have historically been a significant social issue in modern 
society. Thousands of workers are exposed to labor accidents worldwide every 
day. Under the label of “behavior-based safety”, studies have examined ways 
of behavior-analytic interventions to address this problem. Visual and textual 
prompting is among the frequent ways of intervention in formal workplaces. So is 
the presentation of performance feedback concerning the use of personal protective 
equipment (PPE). However, the emergence of the so-called “uberized” workforce 
may pose a challenge to the effectiveness of such interventions. Previous studies 
have reported intersubject variability resulting from interventions to promote helmet 
use among professionals engaged in delivery services using bicycles as a means 
of locomotion and who are registered on online labor-mediation platforms. The 
precariousness of many aspects of the work relationship may make the intervention 
focused on helmet use become something that seems to be less important. If that is 
true, interventions to promote helmet use in professionals inserted at the uberized 
work could be less likely to succeed. This study compared the effectiveness of a 
behavioral intervention to promote helmet use in two situations: an uberized work 
context (Context 1) and an alternative context of using bicycle as an alternative 
mode of locomotion (Context 2). Three professionals, formally registered at 
online platforms of delivery services, and three college students participated in 
the study. The intervention comprised two phases: (1) free access to personal 
protective equipment (PPE) and (2) exposition to visual prompts through digital 
banners with contingent performance feedback of using helmet. A multiple-
baseline experimental design across participants was used. The data show that the 
intervention was ineffective in promoting helmet use among the three professional 
cyclists. In Context 2, all the participants started to use the helmet when given the 
intervention. Procedures defined as Phase 1 of the intervention were sufficient to 
promote safe behavior in two participants in Context 2. For the third participant, 
who already owned a helmet, Phase 2 effectively promoted safe behavior. Given 
the difference in intervention effectiveness between the two contexts, issues related 
to Context 1 are discussed. Uberized labor relations, with its inherent risks and 
uncertainties, seems to be a peculiar work environment that offers singular barriers 
to behavior-based safety interventions such as those concerning helmet use.

Keywords: behavioral safety, visual prompts, personal protective equipment, 
professional delivery cyclist
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Levantamentos estatísticos da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
indicaram que a cada 15 segundos morre um trabalhador no mundo em decorrência 
de acidente no trabalho ou de doença relacionada a sua atividade profissional. Essa 
estimativa apontou para cerca de 6.300 mortes por dia e um total de 4,3 milhões 
por ano (OIT, 2021).

De acordo com dados do Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho 
(Carvalho et al., 2020), entre 2012 e 2018, o Brasil ocupou a quarta posição no ranking 
internacional de registros de acidentes no local de trabalho, registrando 16.455 
mortes e 4,5 milhões de acidentes ocupacionais. Essas estatísticas frequentemente 
excluem ocorrências com trabalhadores que se inserem no mercado informal ou 
aqueles sob a denominação recente de uberizados (Pereira, 2019). Neste mercado 
de trabalho uberizado, a empresa não considera o indivíduo como um trabalhador 
vinculado, na medida em que são chamados e tratados por essas empresas, apenas 
como “parceiros”. Desde o seu surgimento e, mais recentemente em função do 
acelerado crescimento, essas novas relações de trabalho, mediadas pela tecnologia, 
carecem de regulamentação jurídica trabalhista e têm se tornado fonte de disputas 
judiciais em vários tribunais pelo Brasil e pelo mundo (Pereira, 2019). 

Dentro desse contexto de trabalho, estão os indivíduos que se ocupam de serviço 
de entrega de mercadorias por aplicativo, seja com motocicleta ou bicicleta como 
meio de transporte (Aquino et al., 2020). Os entregadores que utilizam bicicleta são 
particularmente vulneráveis por estarem expostos aos riscos do trânsito e ainda por 
dependerem essencialmente de seu esforço físico para desempenhar a atividade e 
obter renda.

No mercado formal de trabalho, campanhas de conscientização são 
frequentemente utilizadas como prática para a prevenção de doenças e acidentes 
de trabalho. De acordo com Bley (2011), treinamentos, cursos e palestras podem 
ser importantes para esses fins, entretanto, costumam ter pouco efeito ou podem 
ter efeito pouco duradouro, pois não modificam as variáveis que efetivamente 
controlam os comportamentos de risco. A precariedade e a possível ineficiência 
de iniciativas voltadas para a segurança no trabalho são ainda maiores no mercado 
uberizado, no qual toda a responsabilidade é deixada ao encargo do “parceiro”.

Os trabalhadores de entrega de comida por aplicativo que utilizam a bicicleta 
como meio de transporte, aqui denominados como cicloentregadores, estão 
diretamente envolvidos nesse processo de precarização. Para essa categoria, são 
diversas as fontes potenciais de acidente e adoecimento. No deslocamento urbano, 
por exemplo, os cicloentregadores enfrentam riscos que vão desde a eminência 
de acidentes ou roubos, a desestabilização da bicicleta devido ao peso das bags 
(Oliveira & Silveira, 2017), as extensas jornadas de trabalho ocasionando cansaço 
ao conduzir a bicicleta e a falta de uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI), como o capacete (Rodrigues et al., 2021). 

Em um levantamento sobre o trabalho dos cicloentregadores por aplicativos no 
Brasil, Siqueira (2020) apresentou dados sobre acidentes de trabalho e suporte das 
empresas-aplicativo: de 103 entregadores, 33% haviam sofrido um acidente e 65% 
conheciam algum entregador que já havia sofrido um acidente. Quanto ao suporte 
prestado pela empresa, somente 6,6% dos entrevistados receberam assistência da 
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empresa; 63,9% não foram assistidos de nenhuma forma; 8,2% foram bloqueados 
pelo aplicativo após o incidente; 8,2% receberam outros posicionamentos 
da empresa; 13,1% não responderam à pergunta sobre esse tema. Em outro 
levantamento recente (Santos, 2021), 91,2% dos cicloentregadores participantes 
afirmaram que não houve fornecimento de nenhum EPI pelas empresas de serviço 
de entrega. Também foi identificada a falta de conhecimento dos participantes sobre 
quais EPIs são obrigatórios pelo Código de Trânsito Brasileiro.

Conhecimento científico sobre evidências empíricas de efetividade de 
intervenções a esse problema parece ser necessário. A Análise do Comportamento 
Aplicada é focada na compreensão e intervenção a comportamentos envolvidos 
em questões socialmente relevantes (Cooper et al., 2014). Dentro da Análise 
do Comportamento Aplicada, a Gestão do Comportamento Organizacional 
(Organizational Behavior Management - OBM) foca na melhoria do funcionamento 
das organizações e da qualidade de vida dos colaboradores. Uma das subáreas de 
estudo em OBM é a Segurança Comportamental (Behavior-Based Safety [BBS]). 
Como apresentado por Austin (2006), muitas são as estratégias de manejo do 
comportamento seguro no ambiente de trabalho e a BBS tem mostrado uma série 
de estratégias efetivas na prevenção e redução de acidentes, quando comparada 
a métodos tradicionais de segurança, como as campanhas de conscientização. 
A BBS tem por objetivo a promoção de comportamentos seguros no contexto 
organizacional, utilizando-se de procedimentos analítico-comportamentais (Chen 
& Tian, 2012; Hagge et al., 2017; Hermann et al., 2010; McSween & Moran, 2017; 
Olson & Winchester, 2008). 

Uma estratégia amplamente usada em OBM é o feedback de desempenho 
(Aljadeff-Abergel et al., 2017; Bottini & Gillis, 2021; Daniels & Bailey, 2014; 
Johnson & Johnson, 2022; Johnson et al., 2023; Sleiman et al., 2020; Warrilow 
et al., 2020). Em uma revisão sobre o uso de feedback em OBM, Johnson et al. 
(2023) apontaram que, em termos analítico-comportamentais, o feedback pode 
assumir tanto a função de estímulo antecedente (e.g., estímulo discriminativo) 
quanto de consequente (e.g., reforçador ou punidor). Dessa forma, o feedback 
pode ser entendido como um estímulo que consiste na descrição e avaliação de 
um desempenho anteriormente emitido, e sua função dependerá da contingência 
estabelecida.

Não obstante, Daniels e Bailey (2014) afirmaram que a contingência mais 
eficiente de uso do feedback é como estímulo discriminativo em uma contingência 
de reforço positivo. Ainda de acordo com os autores, quando o feedback é 
necessário para melhoria do comportamento (formativo ou corretivo), como no 
caso da promoção de comportamento seguro, o feedback apresentado antes do 
início da próxima emissão do comportamento (ou seja, feedback como estímulo 
discriminativo) pode ser mais eficiente do que o apresentado imediatamente após 
a emissão do comportamento avaliado (feedback como estímulo consequente). 
Todavia, há relatos na literatura de que, o feedback como consequência, quando 
inserido como parte de um pacote de intervenções focadas na consequência do 
comportamento, pode ser também efetivo (Austin, et al., 1996).
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No contexto de BBS, utilizam-se essas estratégias de intervenção já consagradas, 
como o feedback de desempenho e prompts visuais. Austin et al. (1996) realizaram 
dois estudos para analisar os efeitos do feedback e do reforço sobre o desempenho 
e sobre o comportamento seguro, em funcionários de uma empresa de instalação 
de telhados. No Estudo 2, relativo ao comportamento seguro, foi apresentada aos 
participantes uma lista de verificação com itens de equipamentos e comportamentos 
seguros. Ao final de cada dia de trabalho foi dado a eles feedback sobre os itens 
pontuados da lista e, caso o funcionário atingisse pelo menos 80% dos itens, tinha 
como reforço um ganho em horas que seriam revertidas em folgas. Os resultados 
indicaram aumento médio de 53% para 93% de comportamentos seguros em 
relação à linha de base.

Ludwig et al. (2002) realizaram um estudo de emissão do comportamento de 
direção segura durante o deslocamento de entrega com 82 entregadores de pizza. 
Os comportamentos mensurados foram o uso da seta do veículo, uso de cinto de 
segurança e parada completa do veículo em cruzamentos. Os entregadores eram 
vinculados a cinco diferentes pizzarias. Duas pizzarias participaram da intervenção 
e três do grupo controle. Após a linha de base, foi implantado o uso de feedback, 
semanal individual, sobre a emissão do comportamento de uso da seta, para 
participantes da Pizzaria 1, e parada completa no cruzamento, aos participantes 
da Pizzaria 2. Os entregadores com melhor desempenho semanal ganhavam ainda 
um vale para conserto do veículo. Na linha de base, foi observado desempenho 
médio de emissão de comportamento seguro de 35% e 25% para os participantes 
da Pizzaria e 1 e 2, respectivamente. Após intervenção, foi observado aumento de 
emissão de comportamento de 22% e 17% entre os entregadores da Pizzaria 1 e 2, 
respectivamente

Myers et al. (2010) descreveram a implantação de um programa de BBS com 
funcionários de uma refinaria de petróleo. O procedimento de intervenção incluía: 
1) avaliação de segurança; 2) esclarecimento de valores relacionados a práticas 
de comportamentos seguros; 3) treinamento em observação de comportamentos; 
e 4) feedback e recompensa. Dados que abrangem 20 anos de implantação do 
programa são apresentados para mostrar o impacto de longo prazo em incidentes 
registráveis, casos de perda de tempo de força de trabalho e custos diretos de lesões. 
A implementação foi associada a redução de 81% em incidentes registráveis, 
redução de 79% em casos de perda de tempo, e uma economia de 97% nos custos 
anuais de compensação de trabalhadores em um período de oito anos.

Apesar de os estudos citados mostrarem evidências de eficácia da implementação 
de procedimentos de BBS para aumento de comportamentos seguros, há escassez de 
estudos envolvendo profissionais informais, como é o caso dos cicloentregadores, 
contexto na qual as contingências laborais estabelecidas são menos consistentes, 
dependendo mais de outras variáveis envolvidas na história do emissor. Os estudos 
acima relataram intervenções realizadas dentro de contextos organizacionais 
formais. O contexto do trabalho uberizado diverge significativamente. O elevado 
grau de individualização do trabalho, e as supostas independências, autonomia 
e flexibilidade, colocam o trabalhador em um contexto de trabalho onde não há 
clareza de cobertura por legislação, não há chefia imediata, regimento interno, 
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cultura organizacional, nem mesmo uma coesão grupal que possa favorecer a 
prosperidade de comportamentos benéficos para o grupo. É preciso avaliar se as 
formas conhecidas de intervenção a comportamentos seguros sobrevivem a estes 
novos contextos.

Um dos poucos estudos nessa direção foi realizado por Quaresma et al. (2025). 
Eles relataram dados do efeito de um pacote de intervenções em duas fases: o 
acesso gratuito ao EPI (Fase 1) e o envio de prompts visuais, via vídeo instrucional 
e banners digitais com dicas visuais e textuais que incluíam feedback atrasado 
(antes do início da próxima emissão do comportamento) individual de desempenho 
de usar o capacete (Fase 2). Dois cicloentregadores, inseridos no contexto da 
uberização do trabalho, participaram. Para um dos participantes, a Fase 1 foi 
suficiente para produzir o comportamento seguro. O outro participante apresentou 
o comportamento seguro no início da Fase 1, mas esse comportamento cessou 
após 3 observações. Então a Fase 2 foi implementada. O comportamento seguro 
se restabeleceu e se manteve estável até o final da fase de intervenção. Ambos os 
participantes permaneceram usando o capacete na fase de follow-up, realizada 30 
dias após o encerramento da intervenção.

Estudos exploratórios têm encontrado casos em que o comportamento seguro 
não se mantém ou nem mesmo é produzido, a exemplo, Ramos et al. (2024) 
replicaram o procedimento descrito em Quaresma et al. (2025) com dois diferentes 
cicloentregadores. Os dados apresentaram que a Intervenção 1 e a Intervenção 2 
não foram efetivas para emissão do comportamento seguro pelos participantes do 
estudo. Considerando essa variabilidade interindividual nos dados e o reduzido 
número de participantes investigados, é possível afirmar que os estudos como 
aqueles acima relatados ainda requerem replicações e adequações. É pertinente, 
por exemplo, levantar a seguinte pergunta: a possível resistência à ocorrência do 
comportamento de usar o capacete é, de alguma forma, influenciada pelo contexto 
particular de trabalho ao qual os cicloentregadores uberizados estão expostos?

De fato, esses trabalhadores, como já mencionado aqui, são expostos a uma 
variedade de riscos que incluem a violência urbana, a incerteza de rendimentos, 
questões estruturais das vias e do clima, para além dos riscos de acidentes. É 
possível que, em meio a este cenário de múltiplos riscos, uma intervenção focada 
exclusivamente no uso do capacete seja tomada de menor relevância. Essa 
possibilidade pode ser averiguada com a comparação da aplicação de intervenções 
semelhantes às descritas por Quaresma et al. (2025) a grupos de participantes 
diferentes, como por exemplo de um lado cicloentregadores uberizados e de outro 
estudantes universitários.

Diante do exposto, o presente trabalho objetivou avaliar o efeito de intervenções 
comportamentais sobre a promoção do comportamento seguro de uso do EPI 
capacete em dois contextos de prática de ciclismo: laboral, através do exercício 
profissional do cicloentregadores uberizados (Contexto 1), e não-laboral, através 
do ciclismo como meio de transporte alternativo de estudantes universitários que 
utilizam a bicicleta como meio de deslocamento ao campus universitário (Contexto 
2). A Fase 1 da intervenção consistia no fornecimento gratuito do capacete e a Fase 
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2 o envio de prompts visuais, por meio de banners com feedback (atrasado) de 
desempenho do comportamento seguro.

Método

Participantes 

No Contexto 1, participaram do estudo três profissionais engajados em 
serviço de entrega de comida por aplicativo com transporte via bicicleta em uma 
cidade da região norte do Brasil, identificados no presente estudo como P1, P2 
e P3, denominados de cicloentregadores uberizados. Os critérios de inclusão 
para participação foram os seguintes: estar com vínculo ativo a um dos serviços 
de entrega de comida por aplicativo (e.g., Ifood, Rappi), autorizados a atuarem 
em território brasileiro; realizar as entregas utilizando bicicleta como transporte 
na cidade escolhida; não usar capacete para a realização de suas entregas; e estar 
presente pelo menos quatro vezes por semana no local e horário de observação. 
No Contexto 2, participaram do estudo três ciclistas, discentes de graduação do 
campus de uma universidade pública da região norte do Brasil, identificados no 
presente estudo como P4, P5 e P6. Os critérios de inclusão para participação 
foram os seguintes: utilizar bicicleta como meio de transporte para deslocamento 
ao campus universitário; não usar capacete durante o deslocamento de bicicleta 
ao campus universitário; e estar presente pelo menos quatro vezes por semana no 
local e horário de observação. A participação era condicionada à assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A realização da pesquisa 
foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Núcleo de Medicina Tropical 
(NMT), conforme o parecer número 5.468.110.

Seleção dos Participantes. Os participantes foram pré-selecionados de 
acordo com os critérios de inclusão acima citados, em dois locais de alto fluxo de 
entregadores na região central da cidade (Contexto 1), e nas proximidades de um 
prédio de salas de aula, no campus de uma universidade pública da região norte do 
Brasil. Inicialmente, em ambos os contextos, os participantes foram observados 
sem contato com os experimentadores. Preenchidos os critérios de inclusão, os 
participantes foram abordados para o convite à participação e foram apresentados 
os esclarecimentos relativos à pesquisa descritos no TCLE. Os participantes foram 
informados que foram selecionados porque se adequaram ao perfil prescrito para 
a pesquisa. Foi solicitada a autorização para uso dos dados, que foram registrados 
para aferição do perfil (seleção de participantes). Esses dados, quando autorizados, 
integraram as medidas de linha de base quanto à aferição do uso de capacete. Os 
participantes que aceitaram participar do estudo assinaram o TCLE.

Após concordar em participar da pesquisa e assinar o TCLE, era perguntado ao 
participante se ele possuía um capacete. Os capacetes disponíveis para a Fase 1 de 
intervenção foram doados aos participantes que, nesse momento, declararam que 
não possuíam o item de proteção. A participação do entregador na pesquisa não foi, 
portanto, condicionada à entrega do EPI. Todavia, a participação era condicionada 
à aceitação do capacete no caso dos participantes que declaravam não possuir.
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Ambiente Experimental

No Contexto 1, a coleta de dados ocorreu em dois locais de alto fluxo de 
circulação de cicloentregadores da região central de Belém-PA, identificados 
aqui como Ponto 1 e Ponto 2. As sessões poderiam ocorrer em qualquer dia da 
semana, em um intervalo de 120 minutos entre 17 e 21h (período de pico noturno 
de serviços de entrega de comida por aplicativo). Por volta deste horário, a 
temperatura na cidade é predominantemente elevada, média entre 24ºC e 28ºC, com 
alta probabilidade de chuva no 1º e 4º trimestres do ano (CPTEC, 2024). A coleta 
ocorreu entre o 3º e 4º trimestre de 2023. As principais vias entorno dos Pontos 1 e 
2 são predominantemente planas e sem trechos de rodovias que envolvam trânsito 
de veículos pesados ou em velocidade superior a 60 km/h. Não há ciclovias em 
um raio de 1,5 km no Ponto 1, e há uma via com ciclofaixa no entorno do Ponto 
2, na qual o uso por cicloentregadores uberizados é limitado devido ao fato de 
que as direções para as quais são direcionadas as entregas frequentemente não 
incluem as ciclofaixas. No horário estabelecido para coletas, o trânsito de veículos 
motorizados, nas vias utilizadas pelos cicloentregadores, é considerado de alto 
fluxo pelos medidores de tráfego (e.g., aplicativo Waze).

No Contexto 2, a coleta de dados ocorreu no prédio de salas de aula Mirante 
do Rio, localizado dentro do campus universitário, local que dispõe de bicicletário 
público e aberto (sem proteção contra exposição a raios solares e chuva), com alto 
fluxo de discentes universitários que utilizam a bicicleta para deslocamento. As 
sessões ocorriam de segunda a sexta-feira em um intervalo de 120 minutos entre 7h 
e 9h. Por volta deste horário, a temperatura na cidade tem médias entre 23ºC e 26ºC, 
com probabilidade de chuva no 1º e 4º trimestres do ano (CPTEC, 2024). A coleta 
ocorreu entre o 3º e 4º trimestre de 2023. As vias entorno do campus universitário 
são predominantemente planas, com uma via de acesso principal com ciclofaixa. 
No horário estabelecido para coletas, o trânsito de veículos motorizados nas vias 
próximas, utilizadas pelos participantes, é considerado moderado (menor, em 
comparação ao Contexto 1). O acesso ao campus inclui uma via onde a velocidade 
máxima permitida é de 60 km/h e na qual há trânsito de veículos pesados.

Materiais e Equipamentos

Banners Digitais Contendo Feedback de Desempenho. Para a Fase 2 de 
intervenção, foram elaborados banners digitais (Figura 1) contendo informações 
sobre a porcentagem de ocorrência  do uso do capacete pelo participante nas 
últimas 5 observações anteriores (e.g. se o uso do capacete foi observado em 3 
das últimas 5 sessões, era informado o desempenho de 60%. Cada imagem era 
diferente das demais em relação ao padrão de cores e design. É importante notar 
que essa informação sobre percentual de uso de capacete foi uma forma mais 
intuitiva de comunicação com os participantes, ao invés de falar em frequência 
acumulada. Contudo, a medida experimental da Variável Dependente (VD) para 
efeito do estudo continuava a ser frequência acumulada.
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Figura 1
Exemplos de Banners Digitais com Informação Sobre Feedback Cumulativo de 
Desempenho Enviado aos Participantes

Folha de Registro. Para o registro de dados durante as sessões de coleta, foi 
elaborada uma folha de registro. Os dados registrados eram o número da observação, 
a fase a que se referia a observação (e.g., linha de base, Intervenção 1 etc.), o 
horário, a identificação dos observadores, e se foi verificado o uso do EPI na saída 
para a entrega (Contexto 1), ou deslocamento pelo campus (Contexto 2).

Capacetes de ciclismo. Aos participantes que sinalizaram não possuir o 
capacete, os itens foram oferecidos pela equipe de pesquisa. Os capacetes foram 
adquiridos por meio de doações. Não era discriminada a marca e o modelo dos 
EPIs, sendo entregues de forma aleatória aos participantes. 

Variáveis 

Variável Dependente (VD). A variável dependente foi a frequência acumulada 
de uso do capacete, em cada contexto de ciclismo. Apenas um registro (presença ou 
ausência do capacete) foi feito por sessão. Essa limitação é necessária porque, caso 
o participante saia de casa sem levar o capacete, observações repetidas naquele dia 
resultariam sempre na redundância da medida “ausência de capacete”. Por outro 
lado, a realização de diversas medidas de uso do capacete no mesmo dia poderia 
induzir ao registro errôneo de que o comportamento ocorreu muitas vezes, quando 
se trata de uma única ocorrência duradoura do comportamento.

Variável Independente (VI). A variável independente consistiu na 
implementação de uma intervenção constituída de duas fases sequenciais focadas 
no comportamento de usar o capacete. A manipulação da VI consistiu em mantê-la 
ausente na fase controle (linha de base) e presente na fase de intervenção. As duas 
fases da intervenção planejadas foram: 1) acesso ao EPI capacete; e 2) apresentação 
de prompts visuais, por meio de envio de banners digitais com informação sobre 
feedback de desempenho.
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Procedimento

Procedimento Geral. Conforme o delineamento de linha de base múltipla 
concorrente entre participantes (Sampaio et al., 2008), inicialmente foi realizada 
(simultaneamente com os participantes de um mesmo contexto) a linha de base 
na qual eram feitos registros da VD ainda na ausência de intervenções. Em 
seguida, foram implementadas as Fases 1 e 2 de intervenções. O escalonamento 
para diferenciação do número de sessões de linha de base (3, 5, 7 e assim por 
diante) entre os diferentes participantes foi feito de acordo com as características 
do delineamento. O participante que atingisse critério de apresentação do 
comportamento seguro na Fase 1 não passava pela Fase 2, seguindo para as etapas 
pós-intervenção: follow-up e entrevista de validação social. O participante que, 
durante a abordagem, informasse que já possuía o capacete, seguiria diretamente 
para a Fase 2, após finalizar a linha de base.

Para controle de variáveis estranhas, foram tomados os seguintes procedimentos: 
no Contexto 1, os participantes foram selecionados em dois diferentes locais de 
partida para entrega, a fim de reduzir a probabilidade de contato entre participantes. 
Ainda, os participantes não foram informados em que dia e horário estariam sob 
observação. Foi informado aos participantes que estariam sob observação em 
algum momento durante sua jornada de trabalho, previamente declarada por ele. 
No Contexto 2, foi informado aos participantes que eles estariam sob observação 
em algum momento durante seu período de deslocamento de bicicleta pelo campus, 
nas proximidades ou dentro da área de locomoção, em período de ida e permanência 
no campus previamente declarada por ele.

O registro do uso de capacete foi feito no local de trabalho do participante (Contexto 
1), e nas proximidades do local de estacionamento de bicicletas (Contexto 2). 

No Contexto 1, os pesquisadores se dirigiram ao local, posicionando-se de 
forma discreta em relação ao ponto de coleta de pacotes para entrega, de forma 
que o participante não tinha contato visual com o experimentador. Ao identificar 
o participante em atividade laboral, os pesquisadores registravam se o participante 
estava ou não usando o capacete. Uma única sessão ocorria a cada dia. Cada sessão 
poderia ocorrer em qualquer dia da semana, em um intervalo de 120 minutos, em 
horário de alto fluxo de entregas nos locais de observação (após as 17h do dia 
de coleta, todos os dias da semana). Cada sessão de observação era considerada 
concluída quando: a) o participante se deslocava para a entrega, e era verificado se 
ele estava utilizando ou não o EPI (VD) ou b) quando, ao final dos 120 minutos, 
o participante ainda não fosse observado no local de trabalho (neste último caso, 
como não havia dados de registro de uso ou de não uso do EPI pelo participante, a 
sessão era encerrada e não contabilizada). Esse tipo de ocorrência foi verificado em 
28% das sessões realizadas entre os participantes do Contexto 1. 

No Contexto 2, para registro dos dados, o pesquisador, ou pesquisadores, ficavam 
posicionados no local de abordagem, na qual os participantes também estacionavam 
as bicicletas. Os participantes não tinham contato visual com o experimentador. Ao 
identificar o participante em deslocamento ao local de estacionamento de bicicletas, 
os pesquisadores registravam se o participante estava ou não usando o capacete. 
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Uma sessão de linha de base ou intervenção era considerada concluída quando: a) 
o participante era registrado em deslocamento de bicicleta, ao entorno ou dentro 
do campus, onde foi verificado se ele estava utilizando ou não o EPI (VD) no 
momento ou b) ao final dos 120 minutos de sessão. Neste último caso, esse tipo de 
ocorrência foi verificado em 7,14% das sessões realizadas entre os participantes do 
Contexto 2. Uma única sessão ocorria a cada dia. As sessões ocorriam em horário 
de ida dos participantes ao campus, previamente informado por eles (nas sessões de 
linha de base, as sessões de 120 minutos ocorriam dentro do horário de maior fluxo 
de chegada de estudantes ao campus, de 7h às 9h).

Acordo entre observadores independentes. Para aferição da confiabilidade 
dos registros, pelo menos 50% das observações, ao longo de todas as fases do 
estudo, foram feitas por dois observadores independentes, simultaneamente. O 
acordo entre observadores independentes foi calculado dividindo-se o total de 
concordâncias pela soma de concordâncias e discordâncias, e multiplicando-se o 
quociente por 100 (Cooper et al., 2014). A verificação de confiabilidade foi amostral, 
de forma que a porcentagem de sessões em que foi feita a checagem de acordo 
entre observadores para P1, P2, P3, P4, P5 e P6 foi de 53.85%, 73.33%, 53.85%, 
64.83%, 53.85% e 71.22%, respectivamente. Os níveis de acordo resultantes dessas 
checagens foram de 100% para todos os participantes.

Linha de Base (LB). Inicialmente, para todos os participantes, foi feita uma 
medida de linha de base. Em atenção ao delineamento experimental, sob controle 
dos dois contextos de coleta, para P1 e P4, foram realizadas 5 sessões na medida da 
VD em linha de base. Para P2 e P5, foram realizadas 7 sessões de medida da VD em 
linha de base e, para P3 e P6, foram 9 sessões de medida da VD em linha de base. 

Fase 1 – acesso ao EPI capacete (Fase 1). A Fase 1 teve como objetivo verificar 
o efeito do fornecimento do EPI ao ciclista sobre a emissão do comportamento 
seguro. Nesta fase, e considerando a declaração de não possuir o capacete, o 
equipamento era fornecido pela equipe de pesquisa. Então, prosseguiu-se com a 
aferição da VD. Para esta fase, a estabilidade do desempenho foi avaliada após pelo 
menos 3 sessões de observação, na qual, após 3 sessões seguidas de registro de não 
uso, o participante seguiria para a fase seguinte, ou 3 sessões seguidas de uso o 
participante seguiria para as fases pós-intervenção (caso não fosse observada essa 
estabilidade, as sessões continuariam até alcançar estabilidade).

Fase 2 – Apresentação de Prompts Visuais por meio Envio de Banners 
Digitais com Informação sobre Feedback de Desempenho (Fase 2). A Fase 
2 teve por objetivo aferir o efeito de uma intervenção baseada em apresentação 
de prompts visuais, para os participantes que não passaram a usar o capacete na 
Fase 1, por meio do envio de banners digitais com informação sobre feedback de 
desempenho. Os banners digitais apresentavam feedback a respeito da porcentagem 
de desempenho de emissão do comportamento seguro. O estímulo (banner com 
feedback de desempenho) foi enviado cerca de duas horas (tempo estabelecido para 
controle de variáveis, contando com a possibilidade de o participante ter saído para 
a jornada de trabalho antes do horário informado) antes do horário declarado pelo 
participante como o momento em que se preparava para sair para o trabalho (Contexto 
1) ou deslocar-se ao campus universitário (Contexto 2). Dessa forma, o feedback 
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contido no banner teve função de feedback atrasado em relação ao desempenho 
que o gerou. Porém, ele era um estímulo discriminativo temporalmente próximo 
da ocasião seguinte para a ocorrência do comportamento-alvo. A porcentagem 
de uso de capacete apresentada no banner (que é o componente feedback) foi 
calculada baseando-se na emissão do comportamento seguro nas últimas 5 
observações anteriores (incluindo sessões da fase anterior). Os banners eram 
enviados aos participantes via aplicativo de mensagem instantânea (WhatsApp). 
Para verificar se o participante havia sido exposto à VI, foram utilizados os meios 
de verificação de leitura de mensagem pelo aplicativo citado, e/ou mensagem 
de confirmação de recebimento, enviada pelo próprio participante. O banner era 
enviado aos participantes durante todos os dias com sessões programadas. Em dias 
de sessões de coleta onde o participante não era identificado no local, a sessão 
era suspensa. Então, um banner novo era enviado no dia seguinte. Nesta fase, o 
critério de estabilidade era aferido após pelo menos 5 sessões de observação para 
os participantes do Contexto 1, e 3 sessões aos participantes do Contexto 2, devido 
a uma limitação de período de coleta neste contexto. O critério de estabilidade da 
Fase 2 segue o mesmo procedimento descrito na Fase 1 (acrescido a mudança de 3 
para 5 sessões seguidas de estabilidade para o Contexto 2).

Follow-up e Entrevista de Validação Social. Todos os participantes, 
independente de terem apresentado estabilidade do comportamento seguro durante 
as fases de intervenção, seguiram para entrevista de validação, contendo assertivas 
quanto à participação na pesquisa (e.g. relevância da pesquisa, motivos pelo qual 
usou/não usou o capacete). Para os participantes que apresentaram o comportamento 
seguro ao finalizar quaisquer das fases de intervenção, foi realizada uma sessão 
de follow-up, para verificação de manutenção do comportamento, 30 dias após a 
última sessão de intervenção. 

Análise de Dados

A análise dos dados consistiu na inspeção visual dos dados da VD para 
identificação de potencial alteração em nível, tendência e/ou variabilidade 
entre a fase controle (linha de base) e a de intervenção (Cooper et al., 2014; 
Sampaio et al., 2008).    

Resultados e Discussão

Os dados referentes à linha de base, Intervenção 1, Intervenção 2 e follow-up para 
cada um dos participantes engajados em ambos os Contextos são apresentados na 
Figura 2.
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Figura 2
Ocorrências Acumuladas do uso de Capacete por P1, P2, P3, P4, P5 e P6 nas 
Diferentes Etapas do Estudo
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No Contexto 1, com cicloentregadores uberizados, os dados mostram que, 
diferente dos resultados apresentados por Quaresma et al. (2025), nenhuma 
das intervenções propostas (fornecimento do capacete e envio de banners com 
feedback de desempenho) foi efetiva para promoção do comportamento de usar o 
capacete. Esses dados convergem com o que foi relatado por Ramos et al. (2024). 
No Contexto 2, com estudantes universitários, a Fase 1 foi suficiente para que P4 e 
P5, que não possuíam o equipamento, passassem a emitir o comportamento seguro, 
e para P6, que já possuía capacete, a Fase 2 mostrou-se eficaz para emissão do uso 
do capacete no ambiente de coleta.

A ineficácia da aplicação do procedimento com os cicloentregadores uberizados 
no Contexto 1, em comparação aos estudantes universitários no Contexto 2 e, ainda, 
a diferença em cotejo aos resultados apresentados por Quaresma et al. (2025) e 
Ramos et al. (2024), demonstram que os participantes cicloentregadores podem 
ter seu comportamento influenciado por outras variáveis relativas ao seu contexto 
laboral, diferente dos demais ciclistas, como os participantes P4, P5 e P6 deste 
estudo. Estudos subsequentes devem explorar se essas potenciais diferenças estão 
baseadas em variáveis como os riscos constantes de violência urbana, de acidentes 
de trânsito não evitáveis pelo uso do capacete, competição por oportunidades de 
engajamento na atividade laboral, ausência total de direitos e garantias trabalhistas 
e, questões ambientais, como desconforto devido ao longo período de uso do EPI, 
em contraste aos participantes do Contexto 2. Essas diferenças podem ainda estar 
relacionadas à extensão da carga-horária de trabalho e a questões de desconforto 
climático.

A efetividade da Fase 1 (fornecimento do capacete) com participantes do 
Contexto 2, confirma dados da literatura quanto a eficácia do fornecimento 
gratuito do capacete ao ciclista para emissão do comportamento seguro de uso do 
equipamento (Owen et al., 2011). Essa intervenção busca equiparar, nesse ponto, 
as condições de trabalho do cicloentregador com as condições de trabalho formal, 
nas quais o empregador fornece EPI’s.

A sessão de follow-up ocorreu 15 dias após o fim da Fase 1, para o os participantes 
do Contexto 2, devido a uma limitação no tempo de disponível para coleta com 
estes participantes. Para P4 (Contexto 2), a intervenção foi efetiva para emissão 
inicial e manutenção do comportamento seguro, como demonstrado na sessão de 
follow-up. Para P5, a intervenção foi efetiva para emissão inicial, mas na sessão 
de follow-up não foi observado manutenção do comportamento. Na entrevista de 
validação social, o participante P5 afirmou que deixou de usar o capacete devido ao 
“desconforto” de precisar ficar carregando o equipamento durante sua permanência 
no campus, ressaltando a falta de um local para guardá-lo. Nesse caso, verifica-se 
que a falta de disponibilidade de uma estrutura, como um armário para guardar 
pertences pessoais, pode ser uma barreira ao ciclista levar o capacete ao seu local 
de destino.

Ainda, no Contexto 2, a Fase 2 se mostrou efetiva para emissão do comportamento 
seguro pelo participante P6. Devido a uma limitação na coleta de dados com P6 
não foi possível realizar sessão de verificação de manutenção do comportamento 
(follow-up). 
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Em relação ao Contexto 1, alguns pontos podem ser analisados. Primeiramente, 
a construção histórica de evidências da efetividade dos procedimentos em BBS 
(Sulzer-Azaroff & Austin, 2000), e mesmo a literatura atual (Spigener et al., 
2022), está essencialmente focada em ambientes formais de trabalho, no qual há 
um contrato firmado entre empregado e empregador regido por leis trabalhistas. 
Essa existência (ou não) de um contrato formal, por si só, pode ser uma variável 
de influência sobre o comportamento do participante trabalhador, ressaltando 
a possível ausência de punições potenciais percebidas e contingências menos 
consistentes para manutenção.

No Brasil, em contextos formais de trabalho regidos pela CLT (Brasil, 1943), 
o empregador é responsável pelo fornecimento de EPIs ao trabalhador, e pela 
fiscalização de seu uso, estando este sujeito à fiscalização superior de entidade 
governamental (e.g. Ministério do Trabalho). No contexto de relações de trabalho 
informais, mediadas por plataformas digitais, na qual há enorme flexibilização 
do contrato de trabalho, não há (previsto em legislação) qualquer obrigação do 
empregador pelo fornecimento de EPI’s e, bem como, pela fiscalização de uso. 
Portanto, a disponibilização de capacetes de ciclismo para os cicloentregadores, 
como realizado neste estudo, pode ser uma primeira estratégia para a promoção da 
segurança neste contexto de trabalho. Os custos envolvidos na aquisição do item de 
segurança são frequentemente uma barreira para a ocorrência do comportamento de 
usar o capacete. Assim, embora o fornecimento do capacete por si só não garante a 
ocorrência da resposta de usá-lo, ele parece um passo fundamental para que outras 
intervenções seguintes funcionem, como a influência da fiscalização de uso, comum 
em ambientes formais de trabalho e a recompensa pelo uso. Esse tipo de influência 
precisa também ser planejada e avaliada em estudos futuros.

Outro ponto é o ambiente de prática de ciclismo ao qual estão expostos os 
cicloentregadores. Na entrevista de validação social, P1 e P3 afirmaram como um 
dos principais motivos para não usar o capacete, é o “desconforto devido ao clima 
local”. De fato, é apontado na literatura que as condições climáticas (e.g. temperatura 
elevada) podem atuar como barreira para o uso do capacete por ciclistas (Halliday 
et al., 1996; Pierce et al., 2014; Piotrowski et al., 2020).

Esse fato pode ser mais significativo no caso dos cicloentregadores, que passam 
a maior parte da sua extensa jornada de trabalho expostos às condições climáticas, 
inclusive por exemplo, no período do almoço, considerado horário de pico no 
serviço de entrega da comida por aplicativo, em cidades como a utilizada neste 
estudo (local de trabalho dos participantes do estudo) são registradas temperaturas 
mais elevadas, tornando mais desconfortável a experiência de uso do equipamento. 
Essa barreira poderia ser reduzida com investimento no desenvolvimento de design 
especificamente planejado para aumentar a ventilação e conforto ao usar o capacete 
em ambientes de clima quente.

Ainda, outro ponto mencionado por P1 foi a opção em não usar o capacete por 
considerá-lo “feio”. O design do capacete também pode ser considerada uma barreira 
para o seu uso (Pierce et al., 2014). Estudos futuros podem avaliar esta variável, 
fornecendo capacetes com design mais atrativo ou à escolha dos participantes, por 
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exemplo, da mesma cor da bicicleta, com adesivos personalizados (como escudos 
de times de futebol local).

Outras questões podem ser discutidas em relação a escolha do procedimento 
utilizado. Um dos elementos utilizados foi o feedback de desempenho. Em termos 
analítico-comportamentais o feedback pode ter a função tanto de consequenciar o 
comportamento que o causou (reforçar ou punir o comportamento), como também 
pode funcionar como um estímulo antecedente na forma de uma instrução sobre 
como se comportar em uma contingência futura. Nesta segunda possibilidade, com 
base em princípios analítico-comportamentais, pode ser mais efetivo apresentar 
o feedback atrasado, temporalmente antes da próxima ocasião a se comportar. 
Embora essa efetividade não tenha sido observada no presente estudo, ela foi 
relatada anteriormente por Quaresma et al. (2025) e pode ainda ser uma estratégia 
interessante em estudos subsequentes.

Neste estudo, o banner digital com feedback de desempenho poderia ser um 
estímulo complementar ao capacete (estímulo discriminativo natural). Uma vez 
ocorrendo o comportamento seguro, o participante poderia ainda estar sob controle 
de outros reforçadores naturais contingentes ao uso do capacete, que poderiam 
aumentar a probabilidade de o comportamento seguro ocorrer. Essas consequências 
mantenedoras poderiam ir desde a redução de danos no caso de um acidente 
(reforçamento negativo) até o reconhecimento social de amigos e parentes pela 
atitude de proteção (reforçamento positivo) (Santos, 2021). Daniels e Bailey (2014) 
deixam claro que a contingência mais eficiente de uso do feedback é como estímulo 
discriminativo em uma contingência de reforço positivo. Uma possibilidade em 
estudos futuros poderia ser a inclusão de uma fase adicional de intervenção com 
o acesso a itens adicionais de segurança e conforto (como luzes de sinalização 
traseira ou garrafas com suporte de fixação na bicicleta) contingente ao uso do 
capacete. Neste caso, reforçadores condicionados extrínsecos ao uso do capacete 
estariam sendo usados em contingências de suporte à promoção do comportamento 
de usar capacete.

Uma importante limitação no Contexto 1 foi a dificuldade de selecionar 
participantes. Houve dificuldade de encontrar participantes que retornavam 
regularmente ao mesmo local de coleta de mercadorias e que aceitassem participar 
do estudo. Verificou-se que o procedimento logístico das plataformas de entrega, na 
qual um mesmo entregador pode iniciar uma entrega a partir de qualquer ponto de 
coleta (e.g. restaurantes, lanchonetes) dentro de uma determinada área, dificulta a 
seleção e a coleta de dados de participantes em experimentos de sujeito único, que 
necessitam de contínuas sessões com o mesmo participante.

O presente estudo buscou avaliar o efeito de uma intervenção constituída de 
duas fases focadas na promoção do comportamento seguro de usar o EPI capacete 
em dois contextos de prática de ciclismo, no uso laboral de ciclistas entregadores 
de comida por aplicativo (Contexto 1), e no uso como meio de transporte para 
deslocamento ao campus por estudantes universitários (Contexto 2). Sugere-se 
a elaboração de novos estudos, controlando as limitações e barreiras relatadas 
nesta pesquisa, permitindo a uma verificação com maior controle experimental 
das mudanças comportamentais ocorridas, e a identificação de possíveis outras 
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variáveis intervenientes, não identificadas aqui, uma vez que a promoção de 
comportamentos seguros no contexto laboral tem como objetivo de proteger a vida 
e a integridade física dos trabalhadores. Ainda, a intervenção aplicada no Contexto 
2, focado na prática de ciclismo não laboral, demonstrou-se eficiente para promoção 
do comportamento seguro, e recomenda-se a replicação em estudos futuros, com 
novos participantes, em diferentes contextos de prática de ciclismo.
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